
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.035.734 - RJ (2016/0338381-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CIDALIA DE ALMEIDA FEIO 
ADVOGADOS : JULIANO BIZZO NETTO  - RJ132796 

 TALITA DE LOURDES PEREIRA BARBOSA  - RJ154683 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO. 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. JOGOS OLÍMPICOS DE 2016. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR DE SUSPENSÃO DO PRAZO LOCAL. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DO ART. 1.003, § 5º, DO CPC/2015. 
MUDANÇA DA JURISPRUDÊNCIA FIRMADA SOB A ÉGIDE DO 
CPC/1973. LEI PROCESSUAL NOVA COM DISCIPLINA ESPECÍFICA. 
RECURSO NÃO PROVIDO. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE 
MANTIDA.
1. A regra especial do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 afasta a geral do art. 932, 
parágrafo único.
2. Em se tratando de recurso regido pelo CPC/2015, a comprovação da 
ocorrência de feriado local ou suspensão do expediente forense para efeito de 
tempestividade do recurso dar-se-á no ato da interposição, sendo inaplicável a 
essa situação específica a regra da possibilidade de regularização posterior do 
vício. 
3. A jurisprudência hodierna do STJ, firmada em casos submetidos à aplicação do 
CPC/2015, é no sentido de que está superado o entendimento de que é possível 
essa demonstração por ocasião do agravo interno. Precedentes: AgInt no AREsp 
1.005.100/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
23/5/2017, DJe 29/5/2017; AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Corte Especial, DJe de 15/10/2012; AgInt no AREsp 
1.032.692/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
23/5/2017, DJe 9/6/2017; AgInt no AREsp 1.059.132/MG, Rel. Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/6/2017, DJe 12/6/2017.
4. Acolher a pretensão da Agravante em relação a recurso regido pela nova 
disciplina processual civil importaria negar vigência ao art. 1.003, § 6º, do 
CPC/2015. 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de agosto de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.035.734 - RJ (2016/0338381-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CIDALIA DE ALMEIDA FEIO 
ADVOGADOS : JULIANO BIZZO NETTO  - RJ132796 
   TALITA DE LOURDES PEREIRA BARBOSA  - RJ154683 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática da 

Presidente do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do Agravo em Recurso Especial 

por intempestividade. A decisão agravada encontra-se a seguir transcrita:

“Vistos, etc.
Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto 

contra decisão que inadmitiu recurso especial.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do 

STJ nºs 02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 
previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 
publicada até 17 de março de 2016, ou, se publicada após 18 de março de 2016, 
os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise dos autos, verifica-se que o Representante da 
parte Recorrente foi intimado da decisão agravada em 01/08/2016, sendo o 
agravo somente interposto em 28/09/2016.

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que 
interposto fora do prazo de 30 (trinta) dias úteis, nos termos do art. 183, do art. 
994, VIII, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de 
Processo Civil.

A propósito, nos termos do § 6.º do art. 1.003 do mesmo código, "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso", o que impossibilita a regularização posterior.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso.”

Sustenta a Agravante a tempestividade do recurso, pois suspensos os prazos 

recursais perante os órgãos de 1º e 2º graus situados na sede da Seção Judiciária do Rio de 

Janeiro, durante a realização dos Jogos Olímpicos, entre os dias 5 e 22 de agosto de 2016, 

consoante Resolução TRF2-RSP-2016/00006 de 04/03/2016. Defende que a Portaria 

TRF2-PTP-2016/00367, de 02/08/2016, igualmente suspendia o expediente no TRF2 e nos 
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Juizados Especiais da sede da Seção Judiciária do Rio de janeiro desde o dia 4/8/2016.

Sustenta, ainda, que a Corte Especial do STJ, no julgamento do AREsp 

137.141/SE, DJ-e de 15/10/2012, acompanhando o entendimento do STF no AgRg no RE 

626.358/MG, DJ de 23/08/2012, modificou seu entendimento para concluir que a 

comprovação da tempestividade do Recurso Especial em decorrência de feriado local ou de 

suspensão de expediente forense no Tribunal de origem pode ocorrer posteriormente, em sede 

de Agravo Regimental. 

É o breve relatório. Passo a me manifestar.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.035.734 - RJ (2016/0338381-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.6.2017.

Não prospera o Agravo Interno. 

A regra especial do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 afasta a geral do art. 932, 

parágrafo único. Em se tratando da ocorrência de feriado local para efeito de tempestividade 

do recurso, a comprovação dar-se-á no ato da interposição, sendo inaplicável a essa situação 

específica a regra da possibilidade de regularização do vício posteriormente. 

A jurisprudência do STJ citada pela parte agravante foi vazada na égide do 

Código de Processo Civil anterior (1973). A jurisprudência hodierna firmada já sob a vigência 

do novo Códex Instrumental não deixa dúvida: 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PUBLICAÇÃO APÓS 
A VIGÊNCIA DO NOVO CPC/15. COMPROVAÇÃO DE FERIADO 
LOCAL EM MOMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE PRECLUSÃO.

1. Publicada a decisão recorrida após a entrada em vigor do 
CPC/2015, a comprovação de existência de feriado local deve ser feita no 
momento da interposição do recurso, restando superado o entendimento de que é 
possível essa demonstração apenas por ocasião do manejo do agravo interno. 
Precedentes.

2. Na hipótese, intimada a parte recorrente em 20/04/2016, é 
manifesta a intempestividade do agravo em recurso especial interposto em 
13/05/2016, eis que não foi observado o prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos 
termos dos arts. 183, 994, VIII, c/c. os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, 
todos do novo CPC/15 3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1005100/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 29/05/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. 
FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO NOVO CPC. AGRAVO INTERNO 
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IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
07/02/2017, que, por sua vez, julgara recursos interpostos contra acórdão e 
decisão publicados na vigência do CPC/2015.

II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, 
"a comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou 
suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação 
do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo Regimental" 
(STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel.

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

III. Contudo, o CPC/2015 não possibilita a mitigação ao 
conhecimento de recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão 
recorrida tenha sido publicada já na vigência do novo CPC, descabe a aplicação 
da regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do 
vício, com a comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso porque o 
CPC/2015 acabou por excluí-la (a intempestividade) do rol dos vícios sanáveis, 
conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o 
Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar 
vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o 
repute grave)". Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
23/03/2017; AgInt no REsp 1.638.816/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2017; STJ, AgInt no 
AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 09/05/2017.

IV. No caso, o Distrito Federal foi intimado da decisão que 
inadmitira o Recurso Especial em 16/09/2016, sexta-feira - na vigência do 
CPC/2015 -, sendo o Agravo em Recurso Especial interposto somente em 
03/11/2016, quinta-feira, após o transcurso do prazo recursal, ocorrido em 
31/10/2016, segunda-feira.

V. No presente Agravo interno, a parte agravante alega que o 
Tribunal de origem, mediante Portaria, transferiu as comemorações alusivas ao 
Dia do Servidor Público para o dia 31 de outubro de 2016. Contudo, tal fato não 
foi comprovado, por ocasião da interposição do Agravo em Recurso Especial, 
quando já vigente o CPC/2015, o que impossibilita sua comprovação posterior.

VI. Segundo entendimento dominante desta Corte, "o art. 236 da 
Lei 8112/90 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos da União) apenas 
estabelece o dia vinte e oito de outubro, 'Dia do Servidor Público', como data 
comemorativa, sem criar feriado nacional. Portanto, imprescindível a 
comprovação da suspensão do prazo" (STJ, AgRg no Ag 1.383.034/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 01/02/2012). 
No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 914.876/SP, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 06/10/2016; AgRg no AREsp 
748.323/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 27/05/2016; EDcl no AgRg no Ag 1.427.798/DF, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/11/2012.

VII. Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp 1032692/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 09/06/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NCPC. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO. JURISPRUDÊNCIA 
PACIFICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/73. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. 
COMPROVAÇÃO NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO NCPC. 
SANEAMENTO DE VÍCIOS FORMAIS SOMENTE. PLEITO DE ANÁLISE 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. 
DECISÃO MANTIDA.

1. Aplicabilidade do novo Código de Processo Civil, devendo ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos 
termos do Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte vigente à época do 
CPC/73, eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência de 
expediente ou de recesso forense, feriados locais, entre outros, nos tribunais de 
justiça estaduais, deveria ser comprovada por documento idôneo.

3. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do 
novo Código de Processo Civil, atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do 
NCPC, que não mais permite a comprovação da ocorrência de feriado local em 
momento posterior, já que estabeleceu ser necessária a demonstração quando 
interposto o recurso.

4. O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do NCPC 
somente é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios formais, como 
ausência de procuração ou de assinatura, e não à complementação da 
fundamentação ou de comprovação da intempestividade.

5. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior 
Tribunal de Justiça não é competente para se manifestar sobre suposta violação 
de dispositivo constitucional, nem mesmo a título de prequestionamento.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1059132/MG, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 12/06/2017)

Acolher a pretensão da Agravante em relação a recurso regido pela nova 

disciplina processual civil importaria negar vigência ao art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, mercê 

da função constitucional do STJ ser exatamente a de proteger a fiel e uniforme aplicação da 

norma federal.
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Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.  

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0338381-4 AREsp 1.035.734 / 

RJ

Números Origem:  00326204220134025101  201351010326204

PAUTA: 03/08/2017 JULGADO: 03/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CIDALIA DE ALMEIDA FEIO 
ADVOGADOS : JULIANO BIZZO NETTO  - RJ132796 

 TALITA DE LOURDES PEREIRA BARBOSA  - RJ154683 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Isonomia/Equivalência Salarial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CIDALIA DE ALMEIDA FEIO 
ADVOGADOS : JULIANO BIZZO NETTO  - RJ132796 

 TALITA DE LOURDES PEREIRA BARBOSA  - RJ154683 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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